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Apelação Cível n. 2013.069256-6, de Ibirama
Relator: Des. Luiz Fernando Boller
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CHEQUE INADIMPLIDO. INSCRIÇÃO DO NOME DO DEMANDANTE NO CADASTRO RESTRITIVO DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ALEGAÇÃO DE QUE OS SERVIÇOS PRESTADOS PELO REQUERIDO TERIAM SIDO
 EFETIVAMENTE CONTRATADOS PELA EX-NAMORADA DO POSTULANTE. IRRELEVÂNCIA.

PAGAMENTO EFETUADO COM CÁRTULA DE TITULARIDADE DO RECORRENTE. RESPONSABILIDADE CAMBIÁRIA DO EMITENTE PELA EXISTÊNCIA DE FUNDOS DISPONÍVEIS EM PODER DO BANCO SACADO. ART. 15 DA LEI Nº 7.357/85.

SATISFAÇÃO DA DÍVIDA QUANDO JÁ TRANSCORRIDOS 9 MESES DESDE O VENCIMENTO. ANOTAÇÃO REGULAR. EXERCÍCIO DE UM DIREITO DO CREDOR.

AUSÊNCIA DE JUSTO MOTIVO, TODAVIA, PARA A MANUTENÇÃO DO MALSINADO REGISTRO APÓS A QUITAÇÃO DO DÉBITO. NEGLIGÊNCIA DO DEMANDADO. ATO ILÍCITO CONFIGURADO. CIRCUNSTÂNCIA QUE, VIA DE REGRA, JUSTIFICA A ATRIBUIÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL. REPARAÇÃO, ENTRETANTO, EXCEPCIONALMENTE INDEVIDA. 

HISTÓRICO RESTRITIVO QUE REVELA O CONTUMAZ DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS POR PARTE DO APELANTE. PREEXISTÊNCIA DE LEGÍTIMO APONTAMENTO NEGATIVO. FATO QUE INVIABILIZA O PRETENDIDO ACOLHIMENTO DO DEVER DE INDENIZAR. EXEGESE DO ENUNCIADO Nº 385 DA SÚMULA DO STJ. PRECEDENTES. ABALO ANÍMICO NÃO CARACTERIZADO. 

RECLAMO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível n. 2013.069256-6, da comarca de Ibirama (1ª Vara), em que é apelante Ernildo Wetzel, e apelado Centro de Formação de Condutores das Nações Ltda:

A Quarta Câmara de Direito Civil decidiu, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Custas legais.

O julgamento, realizado nesta data, foi presidido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Eládio Torret Rocha, com voto, e dele participou o Excelentíssimo Senhor Desembargador Victor Ferreira.

Florianópolis, 31 de outubro de 2013.

Luiz Fernando Boller
Relator
RELATÓRIO

Cuida-se de apelação cível interposta por Ernildo Wetzel, contra sentença prolatada pelo juízo da 1ª Vara da comarca de Ibirama, que nos autos da ação Indenizatória nº 027.12.000451-4 (disponível em <http://esaj.tjsc.jus.br/cpopg/ show.do?processo.codigo=0R0001GU90000&processo.foro=27> acesso nesta data), ajuizada contra o Centro de Formação de Condutores das Nações Ltda.-ME., julgou improcedente o pedido, nos seguintes termos:

[...] Manuseando os autos, constato não haverem preliminares a serem analisadas no presente caderno processual.

Adentrando a análise do mérito, verifico que o autor foi inscrito no serviço de proteção ao crédito-SPC, pela ré, conforme declaração de fls. 24/25. Tal inscrição foi devida, uma vez que o vencimento do débito se deu em 15/07/2010, e o pagamento somente em 20/04/2011, conforme recibo de fl. 23, que, inclusive, a ré apresentou na contestação (fl. 40).

Desta forma, em razão do pagamento efetuado, muito embora após o vencimento da dívida, deveria a ré proceder a baixa da inscrição realizada, logo após o adimplemento do débito procedido pelo autor [...].

No caso em apreço, o autor foi mantido no cadastro de restrição ao crédito, por parte da empresa ré, de forma indevida, até ao dia 07/12/2011, ou seja, aproximadamente oito meses, para então ser solicitado o seu cancelamento (fl. 44).

Entretanto, deve ser ressaltado que o autor estava inscrito no órgão de proteção ao crédito por outros débitos anteriores, conforme se extrai dos documentos de fls. 24/25, 43 e 45, acostados aos autos, não tendo sido comprovado que tais dívidas estariam indevidamente inscritas, tampouco apresentou o autor comprovantes de pagamento dos débitos apontados, motivo pelo qual entendo que as referidas inscrições foram procedidas de maneira lícita pelos credores.

Partindo desta premissa, o pedido de empréstimo negado ao autor não teria sido concedido sequer com a ausência de negativação objeto de análise no presente litígio, uma vez que inexistente apontamento lícito e anterior à referida inscrição, pois as outras dívidas constantes do cadastro de restrição ao crédito foram efetuadas em 04/10/2010 e 19/07/2010, respectivamente, se encontrando devidamente registradas quando da propositura da ação.

Assim, o ato praticado pela parte ré não caracteriza o suposto dano moral alegado pelo autor, na medida em que existem outras restrições anteriores além da levada a debate na presente demanda, situação pela qual deve ser aplicado o disposto na Súmula nº 385 do STJ.

[...] Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por Ernildo Wetzel contra C. F. C. das Nações Ltda.-ME., nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

Tais verbas ficam com a sua exigibilidade suspensa, uma vez que o autor é beneficiário da Justiça Gratuita, conforme o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50 (fls. 86/90).

Malcontente, o apelante sustentou que não celebrou qualquer contrato com o estabelecimento comercial demandado, tendo, apenas, emprestado cheques de sua titularidade para que sua ex-namorada honrasse o pagamento de valor devido à autoescola, consequentemente carecendo de lastro a inclusão do seu nome no rol de maus pagadores, já que inexiste qualquer relação jurídica capaz de justificar o malsinado aponte, sobressaindo a ilegalidade da conduta do apelado, sobretudo porque a dívida, após o seu vencimento, acabou sendo integralmente liquidada.

Além do mais, exaltou que a preexistência de anotações restritivas comandadas em o seu nome, não afasta a responsabilidade do recorrido pelo ato ilícito praticado, mostrando-se impositiva a atribuição do dever de indenizar, sobretudo porque a malfadada anotação foi mantida após a satisfação do débito, implicando, assim, em desmotivada obstrução de crédito, razão pela qual bradou pelo conhecimento e provimento do reclamo, com a reforma da sentença (fls. 93/113).

Recebido o apelo nos efeitos devolutivo e suspensivo (fl. 115), sobrevieram as contrarrazões do Centro de Formação de Condutores das Nações Ltda.-ME., verberando os argumentos deduzidos pelo apelante, salientando que, "ao efetuar o pagamento dos serviços de sua companheira", o recorrente "assumiu, sim, a responsabilidade pela compensação dos cheques" (fl. 118), não havendo qualquer irregularidade na inscrição do nome de Erlindo Wetzel no rol de inadimplentes, capaz de justificar o acolhimento da pretensão reparatória, especialmente destacando que o adimplemento da dívida foi realizado quando já transcorridos 9 (nove) meses do efetivo vencimento.

De toda forma, acrescentou que os demais integrantes da cadeia creditícia já haviam sido alertados acerca da possibilidade de endividamento do recorrente, mostrando-se impositiva a aplicação da disposição contida no Enunciado nº 385 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, de 27/05/2009 (DJe de 08/06/209), motivo porque clamou pelo desprovimento da insurgência, mantendo-se incólume o decisum redarguido (fls. 117/121).

Ascendendo a este pretório, vieram-me os autos conclusos (fl. 124).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

Conheço do recurso porque, além de tempestivo, atende aos demais pressupostos de admissibilidade, destacando que o apelante, na condição de beneficiário da justiça gratuita, está dispensado do recolhimento do preparo (fl. 90).

Dito isto, registro que Ernildo Wetzel objetiva a atribuição da responsabilidade civil ao Centro de Formação de Condutores das Nações Ltda.-ME., em razão deste ter inscrito indevidamente o seu nome no cadastro restritivo dos órgãos de proteção ao crédito, circunstância que, segundo aludiu, teria resultado em abalo anímico passível de reparação pecuniária.

Malgrado a argumentação manejada pelo autor apelante, os Recibos de fl. 39, associados à informação prestada pelos órgãos de proteção ao crédito (fls. 43/44), descortinam situação diversa, evidenciando que, em 23/09/2010, o estabelecimento comercial apelado procedeu a formalização do malsinado apontamento, em razão do inadimplemento do Cheque nº 0000701, no valor de R$ 230,00 (duzentos e trinta reais), emitido pelo postulante em 26/04/2010, com vencimento pós-datado, convencionado para 15/07/2010. 

Assim, tendo o apelante reconhecido que quitou a cártula apenas em 20/04/2011 - ou seja, 279 (duzentos e setenta e nove) dias após a recusa de pagamento pelo banco sacado (fl. 23) -, outra alternativa não há, senão, reconhecer a regularidade da conduta do apelado, constituindo o exercício regular de um direito do credor, comunicar aos demais integrantes da cadeia creditícia acerca da possibilidade de endividamento do consumidor.

Nem se diga que o fato de os serviços prestados pelo Centro de Formação de Condutores das Nações Ltda.-ME. terem sido contratados por Fabiana Anacleto, ex-namorada de Ernildo Wetzel, constitui motivo o bastante para que ao réu apelado seja atribuído o pretendido dever de indenizar, visto que, segundo o estatuído no art. 15 da Lei nº 7.357/85, "o emitente garante o pagamento, considerando-se não escrita a declaração pela qual se exima dessa garantia". 

Portanto, tendo o apelante aduzido que "esperou que a tomadora do serviço, Sra. Fabiana Anacleto, efetuasse tal quitação" (fl. 75), assentindo que "efetuou o pagamento pois havia emprestado os títulos de crédito" (fl. 49), entendo evidente a regularidade do malfadado apontamento, não havendo qualquer ilicitude na sua formalização.

Entretanto, conquanto num primeiro momento tenha agido no exercício regular de um direito, a atitude do Centro de Formação de Condutores das Nações Ltda.-ME. passou à seara da ilicitude, quando, após ter recebido a pecúnia, deixou de restabelecer a idoneidade creditícia de Ernildo Wetzel, que em 07/12/2011 - cerca de 8 (oito) meses após a satisfação da obrigação (fls. 23/25) -, ainda permanecia com seu nome inscrito no rol de maus pagadores.

E sabe-se que a manutenção indevida do nome do consumidor no cadastro de restrição dos órgãos de proteção ao crédito, via de regra, atribui ao responsável o dever de indenizar a vítima, ainda que indemonstrado o abalo anímico sofrido em razão da desídia do credor, porquanto presumido.

Contudo, o caso sob julgamento excepciona-se, pois o substrato probatório encartado nos autos revela a preexistência de anotação negativa lançada no cadastro do apelante, situação que, por certo, há muito lhe obstruía o direito creditório, descortinando, a bem da verdade, o contumaz descumprimento de obrigações financeiras.

Sob esta ótica, entendo indemonstrados os requisitos da responsabilidade civil, quais sejam, o implemento da culpabilidade do agente - ilicitude da ação -, o dano decorrente do ato e o nexo de causalidade entre a atitude do causador e o prejuízo suportado pelo lesado.

Discorrendo sobre o assunto, Rui Stoco leciona que: 

Entende-se, pois, que os atos ilícitos, ou seja, praticados com desvio de conduta - em que lesante à satisfação do dano causado a outrem. [...] Assim sendo, para que haja ato ilícito, necessária se faz a conjugação dos seguintes fatores: a existência de uma ação; a violação da ordem jurídica; a imputabilidade; a pretensão na esfera de outrem. Desse modo, deve haver um comportamento do agente, positivo (ação) ou negativo (omissão), que, desrespeitando a ordem jurídica, cause prejuízo a outrem, pela ofensa a bem ou a direito deste. Esse comportamento (comissivo ou omissivo) deve ser imputável à consciência do agente, por dolo (intenção) ou culpa (negligência, imprudência, ou imperícia), contrariando, seja um dever geral do ordenamento jurídico (delito civil), seja uma obrigação em concreto (inexecução da obrigação ou do contrato). Prossegue o doutrinador referindo que "o elemento primário de todo ilícito é uma conduta humana e voluntária no mundo exterior. Esse ilícito, como atentando a um bem juridicamente protegido, interessa à ordem normativa do Direito justamente porque produz um dano. Não há responsabilidade sem um resultado danoso. Mas a lesão a bem jurídico cuja existência se verificará no plano normativo da culpa, está condicionada à existência, no plano naturalístico da conduta, de uma ação ou omissão que constitui a base do resultado lesivo (Stoco, Rui. Tratado de responsabilidade civil. RT, 2001. p. 93-97).

Quanto à aplicação da teoria subjetiva da responsabilidade civil, dos ensinamentos da renomada Maria Helena Diniz colhe-se que há necessidade de

a) Existência de uma ação, comissiva ou omissiva, qualificada juridicamente, isto é, que se apresenta como um ato ilícito ou lícito, pois ao lado da culpa, como fundamento da responsabilidade, temos o risco. A regra básica é a que a obrigação de indenizar, pela prática de atos ilícitos, advém da culpa [...] b) Ocorrência de um dano moral ou patrimonial causado à vítima por ato comissivo ou omissivo do agente ou de terceiro por quem o imputado responde, ou por um, fato de animal ou coisa a ele vinculada. Não pode haver responsabilidade civil sem dano [...] c) Nexo de causalidade entre o dano e a ação (fato gerador da responsabilidade), pois a responsabilidade civil não poderá existir sem o vínculo entre a ação e o dano) (Diniz, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 1997. v. 7. p. 35-36).

Aliás, ao estabelecer a possibilidade de reparação pecuniária do dano de cunho moral, visou o legislador proteger o cidadão probo em suas relações sociais e familiares, assim tido aquele que honra seus compromissos e é injustamente atingido em sua reputação, garantindo-se-lhe o direito de superação do abalo psicológico às expensas do ofensor. 

No caso em toureio, ao contrário, a detida análise da Declaração emitida pela CDL-Câmara de Dirigentes Lojistas de Indaial (fls. 24/25), revela que, à época do apontamento negativo comandado pelo Centro de Formação de Condutores das Nações Ltda.-ME., o nome de Ernildo Wetzel já se encontrava registrado no cadastro restritivo dos órgãos de proteção ao crédito, em razão do inadimplemento de dívida contraída para com o Banco Itaucard S/A, vencida em 19/07/2010, registro que ainda em 07/12/2011 perdurava (fls. 24/25). 

E conquanto tal anotação não tenha sido objeto de discussão na demanda subjacente, em consulta à base de dados do SAJ-Sistema de Automação do Judiciário, não constatei qualquer registro de propositura de ação, pelo devedor, objetivando discutir a legalidade daquela restrição, motivo porque presumo inexistir irregularidade no tocante à formalização daquele aponte (disponível em <http://esaj.tjsc.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=0R0001GU90000&processo. foro=27> acesso nesta data).

Diante disto, não há, absolutamente, como se imputar ao Centro de Formação de Condutores das Nações Ltda.-ME., o pretendido dever reparatório, visto que, por intermédio do Enunciado nº 385, da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, de 27/05/2009 (DJe 08/06/2009), restou sedimentado o entendimento de que, "da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento", ou seja, a reiteração da conduta inadimplente impede o demandante de ser indenizado por suposto abalo anímico, porquanto o conceito de dano moral está intimamente ligado à ideia de probidade e pontualidade. 

Tenho diuturnamente asseverado que o reconhecimento do abalo anímico e sua reparação pecuniária representam extraordinário progresso da ordem jurídica, objetivando a convivência respeitosa e valorização da dignidade humana, sendo repreensível o extremismo em sua aplicação, o que banaliza a conquista, levando-a ao descrédito. 

Como bem exalta Yussef Said Cahali,

[...] O Poder Judiciário deve sempre buscar a paz social, mediante a composição das lides, considerando relevante situações que, no plano fático, assumam proporções capazes de justificar o reconhecimento da responsabilidade civil por dano moral e sua consequente reparação. Nesse sentido, o dano moral somente ingressará no mundo jurídico, gerando a subsequente obrigação de indenizar, quando houve alguma grandeza no ato considerado ofensivo a direito personalíssimo. Assim, inexiste dano moral ressarcível quando o suporte fático não possui virtualidade para lesionar sentimento ou causar dor e padecimento íntimo. Não configura dano moral mero dissabor, desconforto ou contratempo a que estão sujeitos os indivíduos nas suas relações e atividades cotidianas.

[...] o que configura o dano moral é aquela alteração no bem-estar psicofísico do indivíduo; se ato de outra pessoa resultar alteração desfavorável, aquela dor profunda que causa modificações no estado anímico, aí está o início da busca do dano moral; o que define o dano moral é a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física ou moral, em geral uma dolorosa sensação experimentada pela pessoa, atribuída à palavra o mais largo significado.

Na advertência da doutrina e jurisprudência, salvo situações excepcionais e bem demarcadas, não seria uma simples frustração que se indeniza, mas sim a ofensa a direitos da personalidade, ou sofrimento intenso e profundo, a ser demonstrado em cada caso. O atentado ao bem-estar psicofísico do indivíduo deve apresentar certa magnitude ou expressividade para ser reconhecido como dano moral, não bastando um mal estar trivial, de escassa importância, próprio do risco cotidiano da convivência em sociedade. Haveria, por assim dizer, um limite mínimo de tolerabilidade a partir do qual a lesão se configura como relevante e prejudicial, hábil/suficiente a embasar a responsabilidade indenizatória. Haveria como que um "piso" de incômodos, inconveniente e desgostos a partir dos quais se configura o dano moral indenizável (Dano Moral - 4ª ed. [...] - São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2011. ps. 52/53 - grifei).

Desta forma - em que pese o arrazoado por Ernildo Wetzel -, entendo que, dadas as peculiaridades da questão, o acolhimento do pleito exordial equivaleria à bonificação do mau pagador, que por mais de 9 (nove) meses absteve-se de efetivar o pagamento de sua dívida, não externando qualquer preocupação com o seu bom nome. 

Em sendo assim, não vislumbro o alegado dano de cunho moral que o apelante alega ter sofrido, e, tampouco, que sua boa índole ou reputação tenham sido atingidas, motivo porque não há de ser imputada ao demandado a pretendida responsabilidade civil indenizatória.

Diverso não é o entendimento de nossa Corte, que, por ocasião do julgamento de casos análogos, tem reiteradamente decidido que:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. EXISTÊNCIA DE OUTRAS ANOTAÇÕES. PENDÊNCIAS BANCÁRIAS E DEVOLUÇÕES DE CHEQUES POR INSUFICIÊNCIA DE FUNDOS. DEVEDOR CONTUMAZ. AUSÊNCIA DE DANO. RESPONSABILIDADE CIVIL EXCLUÍDA. SÚMULA 385 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO. 

A existência de várias anotações em nome do Autor nos cadastros de proteção ao crédito, retratando habitualidade no inadimplemento das obrigações, aliada à ausência de indícios de discussão quanto a ilegalidade das demais anotações, exclui a responsabilidade da instituição financeira que mantém a inscrição de seu nome no SPC, após a quitação da dívida, ante a inocorrência de dano moral indenizável (Apelação Cível nº 2010.041758-1, de Curitibanos. Rel. Des. João Batista Góes Ulysséa. J. em 13/06/2013).

Bem como,

APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM. MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DA AUTORA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO APÓS INTEGRAL QUITAÇÃO DA DÍVIDA. EXISTÊNCIA DE APONTAMENTOS RESTRITIVOS DE CRÉDITO ANTERIORES AO ORA QUESTIONADO. INAPLICABILIDADE DA PRESUNÇÃO DE DANOS MORAIS EM DECORRÊNCIA DE INSCRIÇÃO INDEVIDA, SE PENDENTES OUTRAS ANOTAÇÕES. APLICAÇÃO DA SÚMULA 385 DO STJ. DEVER DE INDENIZAR NÃO CARACTERIZADO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

O dano moral nos casos de manutenção indevida presume-se em decorrência dos conhecidos transtornos e limitações à vida econômica do inscrito. Se preexiste esta limitação, advinda de inscrições legítimas, que não aquelas em questão, tais transtornos já eram suportados (Apelação Cível nº 2010.005637-6, de Lages. Rel. Des. Jairo Fernandes Gonçalves. J. em 25/07/2013). 

Na mesma senda:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DA AUTORA EM SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. EXISTÊNCIA TODAVIA DE PRÉVIO APONTAMENTO DE SEU NOME NOS CADASTROS DESABONADORES. LEGALIDADE DA INSCRIÇÃO ANTERIOR RECONHECIDA POR SENTENÇA JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. AUSÊNCIA DE ABALO À HONRA OU À IMAGEM DA DEMANDANTE. INOCORRÊNCIA DE DANO MORAL. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 385 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 

[...] In casu, não se discute a legitimidade da conduta da requerida em inscrever o nome da autora no cadastro de restrição creditícia, até porque ela própria admite a existência de algumas pendências financeiras (fl. 01).

Todavia, o exercício regular de direito arguido pela requerida limitou-se apenas à inscrição, pois deveria ter promovido a retirada do nome da requerente dos órgãos de proteção ao crédito tão logo quitada a primeira parcela do saldo devedor, o que de fato ocorreu em 5.02.2010 (fl. 15) [...].

Contudo, constata-se que em 5.03.2010 (fl. 21), o nome da autora ainda constava dos cadastros do SPC. Ou seja, decorridos trinta dias da quitação, verifica-se que a ré manteve indevidamente o nome da requerente nos órgãos de proteção ao crédito, razão pela qual deve ser reconhecida como indevida a permanência dessa anotação desabonadora.

De outro lado, quanto aos danos morais, a autora não possui razão em suas alegações. 

Isso porque, à época que a inscrição foi indevidamente levada a efeito pela requerida, existia também outra restrição imposta ao seu nome (fl. 21), que foi efetivada em 27.02.2009, tendo como registrante "BR Telecom". Apesar da requerente afirmar que tal anotação também é objeto de discussão nos autos 008.10.006467-9 (fl. 56), em consulta realizada nesta data ao Sistema de Automação do Judiciário - SAJ/PG, constata-se que sua demanda foi julgada improcedente.

Diante disso, tem-se que a requerente teve o seu nome registrado por mais de uma vez no rol de pessoas inadimplentes em razão de débito não adimplido com a ré e com outra empresa (fls. 21/22), os quais em conjunto impossibilitaram-lhe de gozar o seu crédito no comércio local [...] (Apelação Cível nº 2012.029953-2, de Blumenau. Rel. Des. Nelson Schaefer Martins. J. em 30/07/2013).

Donde o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul não destoa:

RESPONSABILIDADE CIVIL. CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL INEXISTENTE. PLURALIDADE DE ANOTAÇÕES. 

Consoante a Súmula n.º 385 do STJ, a existência de anotação legítima preexistente àquelas que estão sendo canceladas, afasta o dever de indenizar, sendo esta a hipótese dos autos. Apelação desprovida (Apelação Cível nº 70054321039, de São Borja. Rel. Des. Túlio de Oliveira Martins. J. em 08/08/2013).

E ainda,

AÇÃO INDENIZATÓRIA DE REPARAÇÃO DE DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. MANUTENÇÃO DE INSCRIÇÃO NEGATIVA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PRESENÇA DE INSCRIÇÕES PREEXISTENTES. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. 

Não cabe indenização por dano moral de anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito quando houver inscrições legítimas preexistentes. Aplicação da Súmula 385, do STJ. Recurso desprovido, por fundamento diverso. Apelação desprovida (Apelação Cível nº 70046835534, de Porto Alegre. Rel. Des. Jorge André Pereira Gailhard. J. em 22/08/2013).

Dessarte, pronuncio-me pelo conhecimento e desprovimento da insurgência, mantendo hígida a decisão replicada.

É como penso. É como voto.

Gabinete Desembargador Luiz Fernando Boller
Gabinete Desembargador Luiz Fernando Boller
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